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Aos 08 dias do mês de setembro de 2022, pelas 15:08 horas, reuniu a Comissão De 

Orçamento E Finanças, na Sala 1 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte Ordem do Dia: 

1. Audição da Autoridade da Concorrência, no âmbito do Plano de Atividades; 

2. Aprovação das atas n.º 33 a 34; 

3. Designação de relator do parecer do Projeto de Lei n.º 233/XV/1.ª (PCP) – 
Reduz as comissões bancárias e alarga as condições de acesso e o âmbito 
da conta de serviços mínimos bancários; 
Cabe ao GP PS 

4. Designação de relator do parecer do Projeto de Lei n.º 238/XV/1.ª (PAN) – 
Determina o fim da isenção de IMI para o património imobiliário público 
utilizado para a realização de espectáculos tauromáquicos, alterando o 
Código do IMI; 
Cabe ao GP PSD 

5. Definição da metodologia, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 
21/XV/1.ª (GOV) – Procede à transposição da Diretiva (UE) 2019/878, relativa 
ao acesso à atividade bancária e supervisão prudencial, e da Diretiva (UE) 
2019/879, relativa à recuperação e resolução de instituições de crédito e 
empresas de investimento; 

6. Designação de relator de parecer sobre a personalidade indigitada, Dra. 
Adelaide Marques Cavaleiro, para o cargo de Vogal do Conselho de 
Administração da Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de 
Pensões; 
Cabe ao GP PS 

7. Designação de relator de parecer sobre a personalidade indigitada, Dr. 
José Diogo Duarte Santos de Alarcão e Silva, para o cargo de Vogal do 
Conselho de Administração da Autoridade de Supervisão de Seguros e 
Fundos de Pensões; 
Cabe ao GP PSD 

8. Discussão e votação do requerimento apresentado pelo GP do CHEGA 
para audição urgente do Ministro das Finanças, sobre a nomeação de 
Sérgio Figueiredo; 

9. Discussão e votação do requerimento apresentado pelo GP do PCP para 
audição do Ministro das Finanças, sobre o encerramento de balcões da 
Caixa Geral de Depósitos; 
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10. Deliberação sobre emissão de parecer do Projeto de Lei n.º 239/XV/1.ª 
(PCP) – Cria o Fundo de Apoio à Tesouraria das Micro e Pequenas 
Empresas; 
Cabe ao GP PS 
Comissão Competente: 6.ª CEOPPH 

11. Designação de relator do parecer do Projeto de Lei n.º 262/XV/1.ª (PAN) – 
Aprova medidas fiscais de incentivo ao uso de transportes coletivos, 
procedendo à alteração do Código do IRS e do Código do IRC; 
Cabe o GP PS 

12. Outros Assuntos. 

___________________ 

 

1. Audição da Autoridade da Concorrência, no âmbito do Plano de Atividades; 

O Senhor Presidente iniciou os trabalhos, saudando a Senhora Dra. Margarida Matos 

Rosa, Presidente da Autoridade da Concorrência (AdC), e os seus acompanhantes, Dra. 

Ana Sofia Rodrigues, Economista-Chefe e Diretora do Gabinete de Estudos e 

Acompanhamento de Mercados, Dra. Maria João Melícias, Membro do Conselho de 

Administração e o Professor Dr. Miguel Moura e Silva, Membro do Conselho de 

Administração e, bem assim, as Senhoras e Senhores Deputados presentes, 

enquadrando a audição, no âmbito do Plano de atividade da Comissão. 

Após a intervenção inicial da Senhora Presidente da AdC, usaram da palavra, na 

primeira ronda, os Senhores Deputados Miguel Cabrita (PS), Patrícia Dantas (PSD), Rui 

Afonso (CH) e Carla Castro (IL), tendo a Senhora Presidente respondido 

individualmente às questões colocadas. 

Em sede de segunda ronda, usaram da palavra os Senhores Deputados Pedro 

Anastácio (PS), Patrícia Dantas (PSD) e Carla Castro (IL), posto o que a Senhora 

Presidente respondeu conjuntamente às questões. 

Na terceira ronda, intervieram os senhores deputados Miguel Iglesias (PS) e Carla 

Castro (IL), tendo a senhora Presidente respondido ao conjunto das questões 

formuladas. 
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Finalizado o período de intervenções, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos 

representantes da AdC e deu por concluída a audição. A audição foi gravada, 

constituindo a gravação parte integrante desta ata, pelo que se dispensa o seu 

desenvolvimento aprofundado nesta sede. A gravação e alguma documentação 

associada à audição podem ser consultadas na página internet da audição. 

2. Aprovação das atas n.º 33 a 34; 

O Senhor Presidente colocou as atas conjuntamente à discussão. Não se verificando 

qualquer pedido de palavra, o Senhor Presidente colocou-as à votação, tendo as 

mesmas sido aprovadas por unanimidade, na ausência do BE e da DURP PAN. 

3. Designação de relator do parecer do Projeto de Lei n.º 233/XV/1.ª (PCP) – 
Reduz as comissões bancárias e alarga as condições de acesso e o âmbito 
da conta de serviços mínimos bancários; 
Cabe ao GP PS 

O Senhor Deputado Miguel Cabrita (PS) indicou que seria relatora a senhora deputada 

Vera Braz (PS). 

4. Designação de relator do parecer do Projeto de Lei n.º 238/XV/1.ª (PAN) – 
Determina o fim da isenção de IMI para o património imobiliário público 
utilizado para a realização de espectáculos tauromáquicos, alterando o 
Código do IMI; 
Cabe ao GP PSD 

O Senhor Deputado Alexandre Simões (PSD) indicou o senhor Deputado Duarte 

Pacheco (PSD) como autor do parecer. 

5. Definição da metodologia, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 
21/XV/1.ª (GOV) – Procede à transposição da Diretiva (UE) 2019/878, relativa 
ao acesso à atividade bancária e supervisão prudencial, e da Diretiva (UE) 
2019/879, relativa à recuperação e resolução de instituições de crédito e 
empresas de investimento; 

O Senhor Presidente referiu que esta iniciativa deu entrada com prioridade e urgência, 

como expressamente constante da exposição de motivos. Referiu que a Comissão já 

obteve resposta por parte das entidades consultadas, questionando de seguida qual a 

metodologia a adotar.  
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O Senhor Deputado Miguel Cabrita (PS) manifestou o entendimento de que a Comissão 

estará em condições de corresponder à urgência solicitada, atendendo ao 

incumprimento em que Portugal se encontra. Neste contexto, referiu que seria muito 

importante que este processo se encontrasse concluído antes do início do processo 

orçamental que interromperá os restantes trabalhos, propondo, em linha com o já 

discutido na anterior reunião de mesa e coordenadores, que as propostas de alteração 

pudessem ser apresentadas até 30 de setembro e que a votação final global pudesse 

ocorrer no máximo até 14 de outubro. 

O Senhor Deputado Alexandre Simões (PSD) tomou a palavra dizendo que, tratando-

se de uma iniciativa com alguma complexidade seria importante consultar especialistas, 

nomeadamente professores universitários com conhecimento na matéria. 

Atendendo a esta proposta, o Senhor Presidente propôs que eventuais diligências 

complementares, nomeadamente audições de personalidades, pudessem ser enviadas 

até segunda-feira ao meio-dia, para votação na reunião da semana seguinte, no que 

todos anuíram. 

6. Designação de relator de parecer sobre a personalidade indigitada, Dra. 
Adelaide Marques Cavaleiro, para o cargo de Vogal do Conselho de 
Administração da Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de 
Pensões; 
Cabe ao GP PS 

O Senhor Deputado Miguel Cabrita (PS) indicou que seria relator o senhor deputado 

Ivan Gonçalves (PS). 

7. Designação de relator de parecer sobre a personalidade indigitada, Dr. 
José Diogo Duarte Santos de Alarcão e Silva, para o cargo de Vogal do 
Conselho de Administração da Autoridade de Supervisão de Seguros e 
Fundos de Pensões; 
Cabe ao GP PSD 

O Senhor Deputado Alexandre Simões (PSD) indicou a senhora Deputada Sara 

Madruga da Costa (PSD). 

8. Discussão e votação do requerimento apresentado pelo GP do CHEGA 
para audição urgente do Ministro das Finanças, sobre a nomeação de 
Sérgio Figueiredo; 
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O Senhor Deputado Rui Afonso (CH) apresentou o requerimento salientando ser do 

conhecimento público que o Ministro das Finanças contratou Sérgio Figueiredo para o 

cargo de assessor em matéria de políticas públicas e que, posteriormente, devido à 

indignação generalizada, o mesmo renunciou ao cargo. Salientou ainda, dando vários 

exemplos, as notícias que surgiram sobre as relações profissionais previamente 

existentes entre ambos, nomeadamente quando o Ministro das Finanças era ainda 

Presidente da Câmara de Lisboa, o que levanta dúvidas do ponto de vista da 

transparência e ética, havendo assim que ouvir o Senhor Ministro. 

Antes de passar a palavra aos senhores deputados, o Senhor Presidente informou os 

senhores deputados de que o Senhor Ministro das Finanças seria ouvido na Comissão, 

em audição regimental, na reunião da semana seguinte. 

O Senhor Deputado Miguel Cabrita (PS) tomou a palavra para referir que os 

pressupostos do requerimento estão ultrapassados uma vez que a contratação não vai 

avançar e que, em qualquer caso o Senhor Ministro será ouvido na Comissão, como 

referido, podendo ser aí questionado. Concluiu dizendo que esta iniciativa não é 

adequada e que não será acompanhada pelo PS. 

O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP), tomou a palavra para referir que o requerimento 

não foi substituído e que, portanto, o requerimento a ser votado diz respeito à 

contratação de Sérgio Figueiredo. 

O Senhor Deputado Rui Afonso (CH) tomou a palavra para referir que não obstante o 

facto não ter sido consumado haveria que analisar o princípio subjacente. Mais referiu, 

metaforicamente, que embora o “roubo” não tenha ocorrido haveria que analisar a 

intenção. 

O Senhor Presidente interveio para salientar que todos deveriam fazer um esforço 

relativamente à utilização de linguagem metafórica, já que esta pode ter uma 

ressonância menos própria. 

O Senhor Deputado Miguel Cabrita (PS) interveio para solicitar que ficasse lavrado em 

ata um protesto, que disse ser “não metafórico”, sobre o uso de certa linguagem nesta 
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comissão que, segundo afirmou, diz mais sobre quem a profere do que sobre os 

potenciais destinatários. 

O Senhor Deputado Alexandre Simões (PSD) tomou a palavra para referir que se trata 

de um tema de grande relevância, sobre o qual o PSD entende que deverão ser dadas 

mais explicações. Referiu, contudo, que o Senhor Ministro irá ser ouvido em breve na 

Comissão, no âmbito da audição regimental, fazendo sentido que seja inquirido sobre 

este tema. 

Não se verificando mais pedidos de palavra, o requerimento foi colocado à votação, 

tendo sido rejeitado com os votos contra do PS e PCP e os votos favoráveis do PSD, 

CH e IL, na ausência do BE e PAN. 

9. Discussão e votação do requerimento apresentado pelo GP do PCP para 
audição do Ministro das Finanças, sobre o encerramento de balcões da 
Caixa Geral de Depósitos; 

O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) apresentou o requerimento começando por 

manifestar reservas quanto ao argumento de PS e PSD de que pelo facto de o Ministro 

ir ser ouvido na semana seguinte, na Comissão, em audição regimental, poderia perder 

interesse o requerimento para a sua audição. Referiu que o requerimento é relativo ao 

encerramento já em curso de dezenas de balcões da Caixa Geral de Depósitos, sendo 

de grande relevância e necessitando de uma abordagem própria. Propôs assim, uma 

ronda autónoma para o seu tratamento, que poderia ocorrer no dia da audição 

regimental do Senhor Ministro das Finanças. 

O Senhor Deputado Alexandre Simões (PSD) tomou a palavra para dizer que se trata 

igualmente de um tema muito relevante que o PSD acompanha e que merece ser 

tratado na audição do Senhor Ministro, eventualmente até nos termos propostos pelo 

Senhor Deputado do PCP. 

O Senhor Deputado Miguel Cabrita (PS) interveio para referir que o PS acompanha a 

preocupação relativamente à rede de acesso a serviços bancários, não só da CGD mas 

de todos os bancos e que o grupo parlamentar colocou já algumas questões ao Governo 

sobre a matéria. Contudo, pelas razões já aduzidas relativamente à audição que 

ocorrerá já na próxima semana do senhor Ministro, o PS votará contra o requerimento. 
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O Senhor Deputado Rui Afonso (CH) tomou a palavra para referir que, em coerência 

com o seu requerimento, iria votar a favor. 

O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) tomou a palavra novamente para referir que, 

caso o seu requerimento fosse aprovado a audição poderia ocorrer no âmbito da 

audição do próximo dia 14, numa ronda autónoma. 

O Senhor Deputado Miguel Cabrita (PS) interveio, referindo que o PS não é favorável à 

existência, nesta fase, de uma audição específica, sobre este tema. Disse que o PS 

dará entrada de um requerimento para audição da Comissão Executiva da Caixa Geral 

de Depósitos, não sendo o momento para se realizar uma audição autónoma do Ministro 

sobre este tema, sem prejuízo de o Ministro poder ser questionado, no âmbito da 

audição regimental, sobre este e quaisquer outros temas. 

Não se verificando mais pedidos de palavra, o requerimento foi colocado à votação, 

tendo sido rejeitado com os votos contra do PS e os votos favoráveis do PSD, CH, IL e 

PCP na ausência do BE e PAN. 

10. Deliberação sobre emissão de parecer do Projeto de Lei n.º 239/XV/1.ª 
(PCP) – Cria o Fundo de Apoio à Tesouraria das Micro e Pequenas 
Empresas; 
Cabe ao GP PS 
Comissão Competente: 6.ª CEOPPH 

O Senhor Deputado Miguel Cabrita (PS) tomou a palavra para referir que entende que 

a conexão deste projeto de lei com a Comissão de Orçamento e Finanças, se deve 

fundamentalmente à norma da iniciativa relativa à entrada em vigor e cumprimento da 

“norma-travão” e requisitos de elegibilidade de entidades, manifestando dúvidas sobre 

a pertinência de a Comissão preparar um parecer específico sobre o tema, sob pena de 

ter que o fazer transversalmente relativamente a toda e qualquer iniciativa. 

Não havendo mais pedidos de palavra e atendendo à posição do PS, o Senhor 

Presidente deu por assente a desnecessidade de a COF preparar um parecer sobre o 

projeto de lei. 

11. Designação de relator do parecer do Projeto de Lei n.º 262/XV/1.ª (PAN) – 
Aprova medidas fiscais de incentivo ao uso de transportes coletivos, 
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procedendo à alteração do Código do IRS e do Código do IRC; 
Cabe o GP PS 

O Senhor Deputado Miguel Cabrita (PS) declarou que seria indicado o relator até ao 

final do dia. 

12. Outros Assuntos. 

O Senhor Presidente relembrou que haveria audição regimental do Senhor Ministro das 

Finanças na semana seguinte. Relativamente à atual situação de uma auditoria sobre a 

privatização da ANA a cargo do Tribunal de Contas, o que havia sido informalmente 

questionada por um grupo parlamentar aos serviços, o Senhor Presidente informou os 

Senhores deputados de que aquele tribunal informou que esta se encontrou suspensa 

até julho, atendendo à solicitação de que fosse dada absoluta prioridade à auditoria do 

Novo Banco entretanto pedida pela Assembleia da República, não estando assim ainda 

concluída a referida auditoria. Por fim, relativamente à audição do Tribunal de Contas 

sobre a auditoria ao Novo Banco solicitada pelo PSD, o senhor Presidente informou ser 

previsível que esta se realize ainda este mês. 

 

A reunião foi encerrada às 17:26 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 8 setembro 2022. 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Bernardo (PS) 
 Carlos Brás (PS) 
 Filipe Neto Brandão (PS) 
 Miguel Cabrita (PS) 
 Pedro Anastácio (PS) 
 Sérgio Ávila (PS) 
 Alexandre Simões (PSD) 
 Hugo Carneiro (PSD) 
 Jorge Paulo Oliveira (PSD) 
 Patrícia Dantas (PSD) 
 Rui Vilar (PSD) 
 Sérgio Marques (PSD) 
 Rui Afonso (CH) 
 Carla Castro (IL) 
 Bruno Dias (PCP) 
 Inês De Sousa Real (PAN) 
 Hugo Pires (PS) 
 João Paulo Rebelo (PS) 
 Miguel Iglésias (PS) 
 Pedro Do Carmo (PS) 
 Tiago Brandão Rodrigues (PS) 
 Isaura Morais (PSD) 
 João Barbosa De Melo (PSD) 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Carlos Pereira (PS) 
 Ivan Gonçalves (PS) 
 Jamila Madeira (PS) 
 Miguel Matos (PS) 
 Vera Braz (PS) 
 Artur Soveral Andrade (PSD) 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Hugo Costa (PS) 
 Duarte Pacheco (PSD) 
 Mariana Mortágua (BE) 
 Pedro Coimbra (PS) 
 


